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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício R nº 181/2005, veio ao Conselho pedido de renovação de reconhecimento do Curso de  Direito, oferecido pela Universidade de Taubaté. Instruindo o pedido vieram o projeto pedagógico e cópias do estatuto e regimento da Interessada.

O relatório circunstanciado do especialista está às fls. 389/396, opinando pela renovação do reconhecimento do curso.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de renovação do reconhecimento de tradicional curso oferecido pela Universidade de Taubaté, junto à Área de Ciências Humanas – Departamento de Ciências Jurídicas, cuja renovação de reconhecimento se deu pela Portaria CEE/GP nº 197/02, de 19/06/02, cujo parecer está juntado às fls. 120/122. Esse “curso de Direito foi criado pela Lei Municipal nº 254, de 02 de setembro de 1957. A autorização para o funcionamento do curso foi obtida através do Decreto Federal nº 25.268, de 20 de janeiro de 1959. O reconhecimento do curso pelo Conselho Federal de Educação deu-se por meio do Decreto Federal nº 1.947, de 21 de dezembro de 1962.” Atualmente funciona nos turnos diurno e noturno e as vagas iniciais para o curso diurno são de 160 e para o noturno, 320. Além disso, são alocados 80 alunos por turma, totalizando duas turmas no diurno e quatro, no noturno. Nas avaliações no Exame Nacional de Cursos, realizado pelo MEC, saiu-se razoavelmente, obtendo em 2001, “D”; em 2002, “C”; e, em 2003, “C”.

Os objetivos gerais e específicos estão dentro da legislação vigente, cumprindo ressaltar que se pretende formar profissionais cujo perfil estejam de acordo com valores de responsabilidade social, justiça e ética profissional; com formação humanística e visão global que o habilitem a compreender os meios: social, político, econômico e cultural nos quais está inserido; com formação técnica e científica para atuar na administração das organizações e desenvolver atividades específicas da prática profissional; com competência para empreender ações analisando criticamente as organizações, antecipando e promovendo suas transformações; e com capacidade para compreender a necessidade do permanente aperfeiçoamento profissional. Para tanto a carga horária total de 4.036 com integralização entre 5 e 8 anos se mostra adequada, considerada a seguinte estrutura curricular:

	1ª série
	C/H

	Atividades complementares
	040

	Ciência Política (Teoria do Estado)
	068

	Direito Civil I
	136

	Direito Constitucional
	136

	Economia
	068

	Introdução ao Direito
	136

	Português Instrumental
	136

	Sociologia 
	068

	Prática Desportiva
	(068)


	2ª Série
	C/H

	Atividades Complementares II 
	040

	Direito Civil II 
	204

	Direito Penal I
	136

	Filosofia
	068

	Linguagem Jurídica
	136

	Metodologia do Trabalho Científico
	068

	Teoria Geral do Processo 
	068


	3ª Série
	C/H

	Atividades Complementares III 
	040

	Direito Civil III 
	068

	Direito Comercial I 
	136

	Direito do Trabalho 
	136

	Direito Penal II 
	136

	Direito Processual Civil I 
	136

	Direito Processual Penal I 
	068


	4ª Série
	C/H

	Atividades Complementares IV
	040

	Direito Civil IV 
	136

	Direito Comercial II 
	136

	Direito Penal III 
	068

	Direito Processual Civil II 
	136

	Direito Processual do Trabalho 
	068

	Direito Processual Penal II 
	136

	Laboratório Jurídico I 
	060

	Serviço de Assistência Jurídica I 
	090


	5ª Série
	C/H

	Atividades Complementares V 
	040

	Criminologia e Direito Penal Especial
	068

	Direito Administrativo
	136

	Direito da Seguridade Social 
	068

	Direitos Difusos e Coletivos
	068

	Direito Internacional 
	068

	Direito Tributário e Financeiro
	136

	Ética
	068

	Laboratório Jurídico II 
	060

	Medicina Legal
	068

	Serviço de Assistência Jurídica II
	090

	Trabalho de Conclusão de Curso
	068

	CARGA HORÁRIA TOTAL
	4.036


De especial relevância, a informação da instituição contida às fls. 151, segundo a qual está sendo estudada alteração curricular, a ser implantada a partir de 2006, nos termos da Resolução nº 9, de 29/09/2004, CNE/MEC, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito.

Dois pontos merecem destaque, ambos suscitados pela especialista designada e que já haviam sido mencionados no parecer que tratou da renovação anterior. O primeiro deles diz respeito ao corpo docente, tendo assim se manifestado a especialista, no que referendado in totum por este relator:

“c) Relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados
A relação dos docentes com as respectivas especificações de suas qualificações e seu regime de dedicação encontram-se nas fls. 184 a 189. Contudo, no total dos 76 professores que lecionam na instituição requerente, pude observar que 24 deles, que se encontravam por ocasião do relatório de 2002 em caráter temporário e precário, mantiveram esta condição, ou seja, não progrediram na carreira, exigência essa não cumprida, conforme determina o artigo 2º, incisos II e III, e parágrafo único do artigo 3º, ambos da Del. CEE 10/95.

QUADRO RESUMO DA QUALIFICAÇÃO DO CORPO DOCENTE

	ANO
	DOUTORES
	MESTRES
	ESPECIALISTAS
	GRADUADOS

	2002
	2,9%
	10,14%
	53,62%
	33,33%

	2005
	6,57%
	21,05%
	61,84%
	10,52%


Com relação ao cumprimento do disposto no artigo 3º, caput, da Deliberação CEE N° 10/95, percebe-se que a proporção dos docentes precários está fora do limite prevista na referida deliberação.”

Como se vê, a Universidade de Taubaté não cumpre as exigências legais acerca desse tópico, se destacando que na renovação anterior esse ponto havia sido expressamente na conclusão do parecer (fls. 121).

Além desse ponto, a biblioteca também mereceu críticas por parte da especialista (fls. 395), reiterando aquilo que observado pelo especialista designado por ocasião da renovação anterior – em 2002 – e que, igualmente, constou do parecer aprovador (fls. 121). Passados três anos daquele ato, a especialista se posicionou sobre o tema:

“f) Bibliografia básica que explicita a adequação da organização pedagógica ao perfil do profissional definido

Analisei a bibliografia de todas as disciplinas, conforme mencionado pela instituição, e constatei que estão insuficientes as bibliografias das seguintes disciplinas: Direito Civil I e II, Direito Comercial I, Direito Tributário e Financeiro e Laboratório Jurídico I.

Quanto ao número total de livros de que a dispõe a biblioteca da instituição, constatei que foi declarado que a mesma possui 9.751 volumes. Apesar da recomendação contida no parecer do Ilustre Professor Eduardo Marcial Ferreira Jardim, em 2002, verifiquei que o número de livros continua insuficiente e fora dos padrões do MEC. Em três anos, tão prestigiosa faculdade deveria ter dobrado o seu acervo de livros.”

Embora esses importantíssimos pontos tenham sido objeto de expressa recomendação na renovação anterior, se verifica que o Curso de Direito da Universidade de Taubaté não conseguiu atingir o padrão mínimo desejável. Não obstante isso, a Prof. Drª. Tereza Ancona Lopez opinou pela renovação do reconhecimento do curso, nos seguintes termos:

“Parecer

Após analisar a vasta documentação presente nos autos, concluo que dois tópicos continuam ainda a merecer maior atenção da instituição requerente: 

(I) melhor qualificação do corpo docente, ou seja, a instituição precisa contratar profissionais com titulação acadêmica em conformidade com a legislação educacional federal e estadual em vigor (como relatamos, temos 24 docentes que, em três anos, não progrediram na carreira, com a devida aquisição de títulos acadêmicos);

(II) o acervo de livros continua insuficiente em relação ao número de alunos da Faculdade de Direito da Universidade de Taubaté, pois para 2.400 alunos em média, são necessários, segundo diretrizes do MEC, 24.000 livros (para cada 1000 alunos, são necessários 10.000 livros).

Não obstante os tópicos acima comentados, meu parecer é pela Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito da Universidade de Taubaté, pois se trata de instituição tradicional, conceituada e que já formou juristas de relevância nacional. Contudo, recomendo que esta renovação se dê em caráter precário, até serem sanadas as falhas apontadas e adaptada a grade curricular ao que dispõe a Resolução nº 9, de 29/09/2004, CNE/MEC, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito. Tal recomendação faz-se necessária para que a instituição não perca seu prestígio no cenário do ensino jurídico no Brasil.”

De fato, a renovação do reconhecimento se impõe pelo conjunto, todavia, resta recomendar à Instituição que, considerando o contido no relatório circunstanciado da especialista, adote medidas efetivas em relação ao seguinte:

a) corpo docente;

b) biblioteca;

c) adequação do projeto pedagógico à Resolução nº 9/2004, do Conselho Nacional de Educação.

Pondera-se, ademais, que a renovação anterior se deu por três anos, período em que o curso deveria atender às recomendações contidas no parecer e isso não ocorreu, mostrando-se adequado diminuir o prazo de renovação neste ato, igualmente com determinações.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Direito da Universidade de Taubaté, pelo prazo de 2 anos, período em que deverá ser providenciado o atendimento ao contido neste parecer, no relatório circunstanciado e na legislação vigente. 

A presente renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 16 de novembro de 2005

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                                                                   Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, José Rubens Lima Jardilino Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de novembro de 2005.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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